
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.301.751 - MT (2012/0001902-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AÇUCAREIRA SANTA ROSA LTDA 
ADVOGADO : WALTER RAMOS DA COSTA PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
RESERVA LEGAL NÃO AVERBADA DE MODO INDIVIDUALIZADO. 
EXCLUSÃO PARA FINS DE CÔMPUTO DA PRODUTIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Área de Reserva Legal, para ser excluída do cálculo da produtividade do 
imóvel, deve ter sido averbada no registro imobiliário antes da vistoria. 
Precedentes do STF e do STJ.
2. Não basta a averbação genérica. "Não se encontrando individualizada na 
averbação, a reserva florestal não poderá ser excluída da área total do imóvel 
desapropriando para efeito de cálculo da produtividade" (MS 24.924/DF, Relator 
para o acórdão Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, j. 24.2.2011, DJe-211).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.301.751 - MT (2012/0001902-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AÇUCAREIRA SANTA ROSA LTDA 
ADVOGADO : WALTER RAMOS DA COSTA PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante repisa as razões recursais e alega, em suma,  que a área de 

reserva legal, mesmo não estando averbada, não deve ser incluída nos cálculos da 

produtividade do imóvel.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Inicialmente, observo que  o Tribunal de origem se pautou exclusivamente na 

necessidade de individualização da área de reserva legal no tocante à análise da produtividade 

do imóvel, razão pela qual fica prejudicada a alegação de alteração dos índices após a imissão 

na posse pelo Incra (fl. 3.011).

No  mais, conforme disposto no decisum combatido, não cabe ao Superior 

Tribunal de Justiça analisar a alegada inconstitucionalidade dos arts. 6º e 9º da Lei 8.629/93, 

sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal.

Ademais, reitero que o aresto impugnado está em consonância com a pacífica 

jurisprudência do STF e do STJ, no sentido de que não se pode excluir a Área de Reserva 

Legal que não esteja devidamente individualizada na respectiva averbação, para fins de 

cômputo da produtividade do imóvel rural. Confiram-se:

MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPROPRIAÇÃO. 
REFORMA AGRÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA. ESBULHO 
POSSESSÓRIO. FAZENDA INVADIDA POR INTEGRANTES DO MST. 
PERÍODO POSTERIOR À REALIZAÇÃO DA VISTORIA. TRANSMISSÃO 
DA PROPRIEDADE. IMÓVEL NÃO DIVIDIDO. ART. 1784 C/C ART. 1791 
DO CÓDIGO CIVIL. EXISTÊNCIA DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE E INAPROVEITÁVEIS. LAUDOS CONTRADITÓRIOS. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. ORDEM DENEGADA. 

(...)
4. Para a exclusão das áreas de preservação permanente ou de 

reserva legal, estas devem estar devidamente averbadas no respectivo registro do 
imóvel. Não se encontrando individualizada na averbação, a reserva florestal não 
poderá ser excluída da área total do imóvel desapropriando para efeito de cálculo 
da produtividade. 
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(...)
6. Ordem denegada.
(MS 24924/DF, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) 

p/ Acórdão:  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 
24/02/2011, DJe-211 DIVULG 04-11-2011 PUBLIC 07-11-2011 EMENT 
VOL-02620-01 PP-00001)

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NÃO-CABIMENTO DO WRIT. INSTRUÇÃO NORMATIVA 8/93 
REVOGADA PELA DE Nº 31/99. PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 
8629/93: INTERPRETAÇÃO DO STF. IMPRESTABILIDADE DA 
AVERBAÇÃO DE QUOTA IDEAL, SEM IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA. 
PROCEDIMENTO EXPROPRIATÓRIO, QUE NÃO SE VINCULA AO 
DESFECHO DE AÇÃO CAUTELAR. 

(...)
4. Não se encontrando individualizada na sua averbação, a reserva 

florestal não poderá ser excluída da área total do imóvel desapropriando para 
efeito de cálculo da produtividade. Precedente. 

(...)
Segurança denegada, ressalvadas as vias ordinárias.
(MS 24113, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal 

Pleno, julgado em 19/03/2003, DJ 23-05-2003 PP-00031 EMENT VOL-02111-08 
PP-01684)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE PRODUTIVIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CARACTERIZADA. RESTRIÇÃO DO OBJETO DA LIDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ÁREA DE 
RESERVA LEGAL. INEXISTÊNCIA DE AVERBAÇÃO ANTES DA 
VISTORIA. CÁLCULO DA PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo. Súmula 211/STJ.

3. A área de reserva legal, para ser excluída do cálculo da 
produtividade do imóvel, deve ter sido averbada no registro imobiliário antes da 
vistoria. Precedentes do STF e STJ.

4. Com a promulgação do Novo Código Florestal, manteve-se 
inalterada a intenção do legislador de exigir a perfeita identificação da área de 
reserva legal, modificando apenas o órgão responsável pelo registro e 
manutenção desses dados, não se justificando a alteração do entendimento 
jurisprudencial desta Corte a respeito da matéria.

5. Necessidade de retorno dos autos à origem para que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise das provas, procedam ao reexame do 
laudo pericial levando em conta a área de reserva legal, à míngua de averbação 
no registro imobiliário antes da vistoria.
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6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1297128/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. RESERVA LEGAL NÃO AVERBADA DE MODO 
INDIVIDUALIZADO. EXCLUSÃO PARA FINS DE CÔMPUTO DA 
PRODUTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Área de Reserva Legal, para ser excluída do cálculo da 
produtividade do imóvel, deve ter sido averbada no registro imobiliário antes da 
vistoria. Precedentes do STF e do STJ.

2. Não basta a averbação genérica. "Não se encontrando 
individualizada na averbação, a reserva florestal não poderá ser excluída da área 
total do imóvel desapropriando para efeito de cálculo da produtividade" (MS 
24.924/DF, Relator para o acórdão Min.

Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, j. 24/2/2011, DJe-211).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 196.566/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0001902-7 REsp 1.301.751 / MT

Número Origem: 200536000103478

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AÇUCAREIRA SANTA ROSA LTDA
ADVOGADO : WALTER RAMOS DA COSTA PORTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AÇUCAREIRA SANTA ROSA LTDA
ADVOGADO : WALTER RAMOS DA COSTA PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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